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EMENTA 

 

Análise da Minuta da Deliberação 011/2020 do Conselho Municipal de Educação de 

Guarapuava, tem como conteúdo “Estabelece critérios para elaboração do Calendário Escolar 

para o ano letivo de 2021 para as Instituições que integram o Sistema Municipal de Ensino de 

Guarapuava”.   

 

I – MÉRITO 

 

Trata-se de um documento que estabelece critérios para a elaboração do Calendário Escolar 

para o ano letivo de 2021 e tem como objetivo nortear critérios na elaboração do calendário 

escolar para o ano letivo de 2021. 

 

II – RELATÓRIO 

 

O Calendário Escolar, aprovado e homologado para o ano letivo de 2021, deve estar 

fundamentado na legislação educacional, notadamente nos princípios da Lei Federal 9394, de 

20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, devendo 

adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo 

Sistema Municipal de Ensino, sem com isso reduzir o número de horas e dias letivas previsto 

em lei.  

O Calendário Escolar das Instituições integrantes do Sistema Municipal de Ensino 

deve contemplar, pelo menos, o mínimo de 800 (oitocentas) horas, distribuídas por um 

mínimo de 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar. 

As Instituições de Ensino mantidas pela iniciativa privada, desde que atendida a 

legislação educacional em vigor e a Matriz Curricular do ensino/curso que ofertam, terão 

autonomia para definir seus Calendários Escolares. Porém, deve ser observada à legislação 

vigente. 
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III – Educação Infantil 

 

A educação infantil deverá ser organizada com as seguintes normas: 

a) Carga horária mínima de 800 (oitocentas) horas, distribuídas por um mínimo de 

200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar; 

b) Atendimento de crianças de, no mínimo 4(quatro) horas diárias para o turno 

parcial e 7(sete) horas diárias para o turno integral. 

c) A frequência na Pré-Escola (Infantil IV e V) deve ser de no mínimo 60% (sessenta 

por cento) do total de dias letivos, contados após a matrícula, sem que isto seja 

impeditivo para o prosseguimento dos estudos do educando. 

 

IV – Ensino Fundamental 

 

A jornada escolar incluirá pelo menos 4 (quatro) horas de trabalho efetivo em sala 

de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência nas Unidades de 

Ensino. 

Ressalta-se ainda que não há objeção para aprovação do Calendário Escolar cujas 

Matrizes Curriculares estipulem carga horária maior que o mínimo estabelecido na LDBEN.  

 

V – Educação de Jovens e Adultos 

 

As Instituições de Ensino que ofertam Educação de Jovens e Adultos – EJA deverão 

garantir a carga horária que determina na Deliberação nº 05/2010 – CEE/PR. 

 

VI – Considerações Gerais 

 

Para o cálculo dos dias letivos e do total das horas a serem trabalhadas com os 

educandos somente poderão ser consideradas as atividades de cunho pedagógico constantes 

no Projeto Político-Pedagógico/Proposta Pedagógica Curricular da Instituição de Ensino e que, 

por sua natureza, exijam a frequência dos estudantes sob efetiva orientação e avaliação dos 

respectivos docentes, incluindo as atividades pedagógicas realizadas fora da sala de aula e da 

Instituição de Ensino.  

O trabalho escolar dos docentes, relativo à formação continuada, à preparação de 

aulas e à reflexão acerca de sua prática pedagógica não pode ser contado como “horas 

letivas”, pois estas exigem a presença física dos educandos. 
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Para as Instituições de Ensino da Rede Pública Municipal, para que o recreio seja 

computada como horas de efetivos trabalho pedagógico, deverá contar com a presença de 

atividades pedagógicas no intervalo de 15 (quinze) minutos. 

Para qualquer interrupção no desenvolvimento do período letivo programado, 

independentemente da razão, deverá ser providenciada a devida reposição, em cumprimento 

à exigência legal, tanto em termos de carga horária quanto em número de dias letivos.  

 

VI – CONCLUSÃO   

 

Diante do exposto e, após considerar todos os aspectos legais que sustentam a 

estrutura da Deliberação nº 011/2020 do CMEG, há a compreensão de que as normas 

elencadas no presente documento é de extrema importância para nortear a elaboração dos 

calendários escolares para o ano letivo de 2021 das Instituições de Ensino regulamentadas 

pelo Sistema Municipal de Ensino. 

É o Parecer. 

 

Guarapuava, 09 de novembro de 2020. 

 

 

 

 

Annelise Aparecida Chimanske Oliveira   Marilene Monteiro Carpolato 

Relatora       Relatora  

 

 

 

Carlos Marcelo Kaliberda 

Presidente 
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DELIBERAÇÃO Nº 011/2020 – CMEG/CLN                    APROVADA EM  10/11/2020                                     

INTERESSADO: SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO DE GUARAPUAVA 

RELATORES:  

ASSUNTO:  Estabelece critérios para elaboração do Calendário Escolar para o ano letivo de 

2021 para as Instituições que integram o Sistema Municipal de Ensino de 

Guarapuava.  

 

O Conselho Municipal de Educação de Guarapuava, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Art. 182 da Lei Orgânica do Município de Guarapuava, pela Lei Municipal nº 

3018/2019, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB n.º 9.394, de 

23/12/1996, tendo em vista a Indicação Deliberação n.°04/2020/CEE/PR bem como as 

Diretrizes do Conselho Nacional de Educação. 

DELIBERA: 

Disposições Gerais 

Art. 1º O calendário escolar, aprovado para o ano letivo de 2021, deve basear-se na legislação 

educacional, em princípios específicos oriundos da LDBEN, que estabelece Diretrizes e 

Fundamentos Educacionais Nacional, incluindo: conclusão de pelo menos 200 (duzentos) dias 

letivos e 4 (quatro) horas por dia, para uma carga horária mínima total de 800 pessoas por ano 

(oitocentas) horas de trabalho efetivo na escola. 

Parágrafo único – Não há objeções ao desenvolvimento do Calendário Escolar onde as Matrizes 

Curriculares provisionem uma carga de trabalho maior do que o mínimo estabelecido na 

LDBEN. 

 

Art. 2º Instituições de Ensino mantidas pelo setor privado, desde que atendida a legislação 

vigente e da Matriz Curricular de ensino / curso que ofertam, terão autonomia para definir seus 

Calendários Escolares. Contudo, recomenda-se observar o calendário Municipal para que, na 

medida do possível, esteja justado próximo a esse. 
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Art. 3º. Os Calendários Escolares da Rede pública Municipal deverão ser aprovados pelo 

Conselho Escolar e após, encaminhados à Secretaria Municipal de Educação e Cultura para 

homologação. 

 

Art. 4º. Os Calendários Escolares das Instituições Privadas, após anuência da mantenedora, 

deverão ser encaminhados ao à Secretaria Municipal de Educação e Cultura – SEMEC para 

apreciação e homologação. 

 

Art. 5º. O controle da frequência é obrigatório e de responsabilidade da instituição de ensino, 

conforme prescrito no inciso VI, art. 24, da LDBEN. 

 

Art. 6º.  A frequência para os alunos da Educação Infantil deve ser de no mínimo 60% (sessenta 

por cento) do total de dias letivos, contados após a matrícula, sem que isto seja 

impedimento para estudos posteriores do aluno conforme legislação vigente. 

 

Art. 7º. As Instituições de Ensino que oferecem Educação Infantil devem preparar calendários 

escolares de acordo com o art. 31, da LDBEN, ou  seja, com carga horária mínima diária de 4 

(quatro) horas, totalizando o mínimo anual de 800 (oitocentas) horas, distribuídas sobre o 

mínimo 200 (duzentos) dias de trabalho escolar efetivo. 

 

Art. 8º. As instituições de Ensino mantidas pelo setor privado, terão autonomia para elaborar 

seus Calendários Escolares, desde que esse esteja em conformidade com a legislação em vigor 

e a Matriz Curricular do ensino/curso que oferecem.  

§ 1º - Os Calendários Escolares das Instituições privadas, após anuência da mantenedora, 

deverão ser encaminhados à Secretaria Municipal de Educação e Cultura para conhecimento e 

apreciação. 

§ 2º - As Instituições de Ensino da rede privada terão o prazo máximo até o dia 13/11/2020 

para encaminhar o Calendário Escolar para apreciação. 

 



3 
 

PREFEITURA DE GUARAPUAVA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GUARAPUAVA 

Rua Brigadeiro Rocha, 2777 - Centro 
Guarapuava/PR | (42) 3621-3063 
www.guarapuava.pr.gov.br 

Fls. 
_____ 

Conheça nossas Redes Sociais: 
         CME Guarapuava 
          

Art. 9º. Os Calendários Escolares definidos pelas Instituições de Ensino da Rede Pública 

Municipal e das Instituições mantidas pela iniciativa privada, após obtenção de anuência pelos 

Conselhos Escolares (instituições públicas)/Mantenedoras (instituições privadas) e apreciados 

pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, somente poderão sofrer alterações sob 

circunstâncias especiais, com a apresentação tempestiva de nova proposta, mediante ofício 

acompanhado de justificativa, indicando as datas a serem alteradas e as previstas para o 

cumprimento dos requisitos legais. 

Parágrafo único - A nova proposta somente poderá ser executada pela Instituição requerente 

após apreciação da Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

 

Art. 10º. Serão computados e consideradas como dias letivos e horas trabalhadas, as atividades 

de caráter pedagógico estabelecidas no Projeto Pedagógico/Proposta Curricular da Instituição 

de Ensino e que por consequência exijam a frequência dos alunos sob efetiva orientação e 

avaliação dos docentes. 

Parágrafo único – No que se refere o Caput desse Art., poderão ser consideradas, também, as 

atividades pedagógicas realizadas fora e da Instituição de Ensino. 

 

Da Organização e Estruturação do Calendário Escolar 

Art. 11º. O Calendário Escolar do ano letivo de 2021 deverá contemplar: 

I. Férias;  

II. Início das aulas;  

III. Feriados e recessos; 

IV. Planejamentos;  

V. Plano de abandono das Brigadas. 

VI.  Conselho de Classe; 

VII. Término das aulas;  

 

Art. 12. O Calendário Escolar para a Educação Infantil, Ensino Fundamental e Especial deverá 

prever atividades pedagógicas para professores/educadores distribuídos ao longo do ano 

letivo, durante o período de trabalho, com dispensa dos alunos, sendo: 
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ente de trabalho, com a dispensa dos estudantes, sendo: 

I. Mínimo de 04 (quatro) Conselhos de Classe, para o Ensino Fundamental, organizados 

no bimestre correspondente, em datas definidas pela SEMEC, com dispensa de 

alunos; 

II. Mínimo de 04 (quatro) dias para Planejamentos, para o Educação Infantil, 

organizados no bimestre correspondente, em datas definidas pela SEMEC, com 

dispensa de alunos; 

§ 1º - O trabalho escolar dos docentes, relativo à formação continuada e à reflexão acerca de 

sua prática pedagógica não pode ser contabilizado como “horas letivas”, pois estas exigem a 

presença física dos alunos (art. 50 da Deliberação nº 04/2020 do CMEG). 

§ 2º - O atendimento educacional especializado ofertado nas Salas de Recurso Multifuncional 

seguirá o Calendário Escolar da instituição educacional na qual seu funcionamento está 

autorizado; 

 

Art. 13. A atividades pedagógicas relacionadas a formação docente, sem a presença de alunos, 

não poderão ser contabilizadas como horas e dias letivos, conforme indicação do Art. 10 desta 

deliberação. 

 

Art. 14. O Calendário Escolar da Rede Pública Municipal deverá prever: 

I. O ano letivo terá início no mês de fevereiro, com data fixada pela SEMEC, com reuniões 

pedagógicas para os profissionais que atuam nas Instituições de ensino. 

II. O início das aulas para os alunos deverá ocorrer no mês de fevereiro em data definida 

pela SEMEC; 

III. O Os recessos serão remunerados e definidos pela SEMEC, de acordo com a legislação 

vigente, sem que isto acarrete prejuízos nas horas e dias letivos garantidos aos alunos; 

IV. O término do ano letivo deverá ocorrer no mês de dezembro do ano corrente com data 

a ser definida pela SEMEC. 
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Art. 14. Os casos omissos na presente Deliberação serão resolvidos pela Secretaria Municipal 

de Educação de Guarapuava e Conselho Municipal de Educação de Guarapuava. 

 

Art. 15.  Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário.  

 

 

Guarapuava, 09 de outubro de 2020. 

 

 

 

 

 

CARLOS MARCELO KALIBERDA 

Presidente do Conselho Municipal de Educação de Guarapuava 
 

 


